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Preliminarmente, queremos deixar consignados os nossos agradecimentos à Assembléia Legislativa de Minas Gerais, na pessoa

de seu presidente, pelo honroso convite para participar do Seminário Legislativo Águas de Minas II, tal como ocorreu quando da

realização do primeiro evento, em 1993. Ao ver esta Casa repleta, podemos ter a exata compreensão dos motivos que levam o Poder

Legislativo mineiro a ser chamado de �O Poder do Cidadão�.

Acrescentamos a isso o fato de que a presença do público no gerenciamento das águas é essencial. No Segundo Fórum Mundial

sobre Água, realizado em Haia, em 2000, ficou comprovado que, em todo o mundo, nos locais onde os usuários e a sociedade

participaram, a gestão havia sido considerada satisfatória e os serviços bons, conforme resultado do balanço do dia 22 de março,

dedicado à água, feito anualmente. Em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, onde não houve a participação dos usuários, os

resultados deixaram a desejar.

Como nesse seminário encontramos a sociedade civil presente na busca de soluções para a administração das águas, podemos

desde já concluir que caminhamos no rumo certo.

perfil das agências de bacias

deve respeitar as culturas locais

águas de minas II
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O tema de que trataremos, ou seja, Agências de Bacias, deve ser precedido do exame das formas jurídicas que podem ser

adotadas por esses organismos.

Cumpre-nos lembrar que, no Brasil, tomamos emprestado da França o sistema de gestão das águas por bacias hidrográficas,

mas com outra configuração. Na verdade, o que adotamos por modelo foram os nomes, pois a estrutura é bem diferente. A França

é um país unitário e somos uma federação, com o domínio das águas, por disposição constitucional, repartida entre a União e os

estados. Os enfoques da legislação francesa são um pouco diferentes dos nossos, principalmente em relação à gestão e ao pagamen-

to pelos usuários. Naquele país, as agências de água, se comparadas aos órgãos da administração brasileira,  são uma espécie de

autarquia, mas com personalidade jurídica de direito privado. Trata-se de entes autônomos da administração francesa, os quais, em

termos de receita, as redevances, têm a mesma configuração que as demais entidades autônomas da França.

A forma de gestão das águas que hoje pretendemos implantar no Brasil foi concebida em São Paulo, estado em que a gestão

hídrica, em certas bacias, é bastante crítica, principalmente em decorrência da poluição. A política e o sistema de gerenciamento

A escolha da natureza jurídica das agências de bacias cabe a cada estado e aos seus criadores, que decidirão se a

agência será fundação, autarquia, associação ou sociedade sem fins lucrativos, ou até empresa pública. Cada estado

deve debater internamente a questão para identificar o que será mais oportuno e conveniente para os seus administrados.

Cid Tomanik Pompeu
Consultor jurídico na área de Recursos Hídricos



REVISTA DO LEGISLATIVO34

foram lá aprovados por lei em 1991, sendo, em seguida, difundidos pelo País, em espe-
cial pelas associações ligadas às águas, como ABAS, ABES, ABRH, ABID e outras, que
tiveram papel muito importante na disseminação do modelo paulista. Assim, em vez de
o estudo ficar na prateleira, foi divulgado por todo o território nacional. Os demais esta-
dos, à medida que iam recebendo as informações, adaptavam-nas às suas peculiarida-
des e as implantavam. Mesmo em São Paulo, o modelo inicial vem sendo aos poucos
aperfeiçoado.

Para a escolha da natureza jurídica adotada para as agências paulistas, foram exa-
minadas as formas de entidades admissíveis no Direito, como associação, sociedade,
autarquia e fundação. Optou-se por esta última, principalmente por não ser um modelo
de associação ou de sociedade, que envolveria, permanentemente, vários associados
ou sócios, inclusive com possíveis retiradas, haja vista que, por força de disposição cons-
tante no art. 5º, XX, da Constituição Federal, ninguém pode ser compelido a associar-se
ou a permanecer associado.

Com o objetivo de proporcionar uma visão ampla sobre o assunto, gostaríamos de
assinalar rapidamente que, no campo do Direito, encontrar a natureza jurídica de um
instituto é identificar o lugar onde se situa num determinado ordenamento jurídico. Por
exemplo, se há uma relação de acordo entre partes, estamos diante de um contrato,
que é o instituto do Direito no qual o acordo será enquadrado. Aí está a sua natureza
jurídica.

Na identificação das formas jurídicas para a criação das agências de bacias, deve-
mos primeiramente procurar encontrar que tipo de pessoa jurídica admitida em Direito
poderia ser adotada, pois sabemos, desde o início, que as agências deverão ser uma
pessoa jurídica.

Até aí, tudo bem, mas, perante o Direito, o que é uma pessoa? E uma pessoa
jurídica? Que tipos de pessoas jurídicas podem existir?

Pessoa será aquilo que o Direito disser que é. E o que é pessoa, em termos jurídicos?
De forma simples, podemos dizer que pessoa é o sujeito de direitos e obrigações. Hoje,
todos os seres humanos são considerados pessoas, mas nem sempre foi assim. No
passado, o escravo não era considerado pessoa, mas coisa. Mais tarde, o Direito confe-
riu-lhe a qualidade de pessoa no sentido jurídico. Quando coincidem com o ser humano,
as pessoas são denominadas pessoas naturais ou físicas.

Tendo em vista ser o Direito um produto cultural criado, entre outras razões, para
superar a questão da sobrevivência, limitada no tempo, das pessoas físicas ou naturais,
foi prevista a existência de entes denominados pessoas jurídicas � ou pessoas morais,
como adotam os franceses �, cujo prazo de duração, estabelecido por seus criadores,
pode ser indeterminado.

Mas, tomando por base essas figuras, qual o caminho a seguir? Primeiramente,
devem ser identificados os tipos de pessoas reconhecidas pelo Direito. Como demons-
tramos, são elas as pessoas físicas (seres humanos) e as pessoas jurídicas (instituições).

As pessoas jurídicas podem ser públicas ou privadas. As públicas estão encarrega-
das da administração do Estado, tanto na esfera política, legislativa, quanto na executiva.
Temos então as pessoas jurídicas públicas constitucionais, ou seja, a União, os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios. Na categoria das pessoas jurídicas públicas, existem
também as pessoas jurídicas públicas administrativas territoriais, uma vez que no Brasil
já tivemos territórios, que eram verdadeiras autarquias territoriais, e as pessoas jurídi-
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cas administrativas não-territoriais, que são as fundações públicas (autarquias
fundacionais) e as corporações públicas (autarquias corporativas). Existem ainda as
pessoas jurídicas públicas não administrativas, como os partidos políticos.

No campo do Direito Privado, temos dois tipos de pessoas jurídicas: as fundações e
as corporações. As primeiras são patrimônios aos quais a lei permite que se dê persona-
lidade jurídica. São patrimônios personalizados, dirigidos a um fim. Não são sociedades
nem associações. O patrimônio, o conjunto de bens, forma a fundação e é o seu substrato
estrutural. A fundação tem como elemento básico o patrimônio, embora devam existir
pessoas para fazer com que sejam alcançados e desenvolvidos os fins a que foi ele
destinado. As corporações são formadas por um conjunto de pessoas físicas e têm
nelas o seu substrato estrutural. Podem ser de dois tipos: sociedades ou associações.
As sociedades têm por finalidade a repartição de lucros e a realização de interesses, em
geral, lucrativos. Já as associações consistem na reunião de pessoas para a realização
de objetivos comuns, sem intuito de lucro.

Pelo exposto, verificamos que, entre as figuras jurídicas possíveis, existem várias
formas que servem para resolver a questão da personalidade jurídica das futuras agên-
cias de bacias.

Na análise procedida, expusemos detalhes porque, para escolhermos o modelo
mais apropriado para cada estado e cada bacia hidrográfica, será necessário conhecer
as pessoas jurídicas que poderemos utilizar.

Em um país continental como o nosso, que adota o sistema federativo, não será
conveniente escolhermos apenas um modelo e, com ele, pretendermos �engessar� a
Amazônia, o Semi-Árido, o Centro-Oeste, o Sudeste e o Sul. Devemos ter conhecimento
de que existem diversidades culturais e regionais, assim como peculiaridades em cada
estado e região. É por isso que somos uma federação. Se tudo fosse igual, o Brasil
poderia até ser um Estado unitário. A federação é a reunião, a agregação de diversida-
des que precisam ser respeitadas. Nesse sentido, as Constituições brasileiras têm ga-
rantido a autonomia dos Estados e dos Municípios para atender às suas respectivas
peculiaridades.

A Constituição de 1988, em seu art. 25, estabelece que os Estados se organizam e
se regem pelas Constituições e leis que adotarem, respeitados os seus princípios. Essa
competência é válida para qualquer campo administrativo, pois a Constituição não ex-
cluiu nenhum. Por tal razão, mesmo integrando o sistema nacional de gerenciamento
de recursos hídricos, os estados podem criar seus modelos, desde que compatíveis com
o da União, para não caminharem na contramão. Mas os modelos não precisam ser
totalmente iguais.

Sendo assim, a escolha da natureza jurídica das agências de bacias cabe a cada
estado e a seus criadores. Decidirão eles se a agência será fundação, autarquia, associ-
ação ou sociedade sem fins lucrativos, ou até empresa pública. Cada estado deve deba-
ter internamente a questão para identificar o que será mais oportuno e conveniente
para seus administrados. Já que o modelo de gestão é de integração entre usuários,
sociedade civil e municípios, deve-se indagar, também, como estes desejariam ou pode-
riam participar.

Tal procedimento revelará, com exatidão, a forma segundo a qual cada estado
criará, no seu sistema de gestão, a sua agência de bacia, em conformidade com a
respectiva legislação, sem que haja interferência externa em sua organização ou auto-
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nomia. A Constituição mineira, por exemplo, no § 5º do art. 14, declara que ao Estado
somente é permitido instituir ou manter fundação com a natureza jurídica de pessoa
jurídica de direito público, ou seja, autarquia fundacional ou, simplesmente, autarquia.

Preferível seria que os modelos existentes fossem utilizados para chegarmos a orga-
nismos intergovernamentais, com a forma jurídica julgada conveniente e oportuna, dos
quais  participariam, conforme o caso, a União, os Estados ou um Estado, os Municípios,
os usuários e a sociedade civil.

Assinalamos que, para a gestão das águas, os municípios têm vital importância. Como foi
muito bem lembrado neste evento, seria impossível administrar as águas sem pensar no uso
do solo, que está, em grande parte, na esfera municipal. Se os municípios não participarem
do sistema apenas porque não têm a água sob o seu domínio, será muito difícil para os
Estados e para a União montarem uma gestão integrada, mesmo com a participação dos
usuários e da sociedade civil. A maioria dos municípios é usuária das águas na área de
saneamento e na de outros serviços, pois tem o uso e a ocupação do solo para gerir.

Os representantes da sociedade civil também ocupam o solo e se utilizam das águas
em suas mais variadas atividades. São, portanto, igualmente, vozes importantes. Não há
quem não seja usuário da água.

Esse conjunto de pessoas deveria formar e gerir um organismo, fundacional ou
corporativo, sem que ele fosse especificamente da União, do Estado ou dos Municípios,
mas intergovernamental. Por essa ótica, existem os modelos de fundação e de
corporação, esta podendo ser sociedade ou associação. A cada estado caberá definir o
seu modelo.

São Paulo, por exemplo, houve por bem escolher a fundação intergovernamental,
segundo a qual as agências de bacias não estarão vinculadas somente àquele Estado.
Para tanto, a Lei nº 10.020, de 1998, autorizou-o não a constituir, mas a participar da
constituição das fundações das agências de bacias, que devem ter a presença dos
municípios e da sociedade civil, conforme modelo tripartite vigente naquela unidade fede-
rativa, para a gestão de suas águas. A criação das agências somente será efetivada
após a adesão de, no mínimo, 35% dos municípios da bacia hidrográfica, abrangendo,
pelo menos, 50% da população da bacia. As fundações serão criadas por decisão do
respectivo comitê de bacia e aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. A lei
prevê algumas normas que deverão constar no Estatuto das Agências e determinadas
atribuições administrativas que serão a elas delegadas a partir da data da respectiva
instituição. Há previsão da participação da União na entidade. Desde que os municípios
e a sociedade civil custeiem as despesas da agência, poderá ela ser criada antes do início
da cobrança pelo uso das águas. As agências não exercerão poder de polícia e nem
executarão obras.

Sobre a matéria, há quem proponha a utilização das Organizações Sociais (OS),
objeto da Lei nº 9.637, de 1998, ou das Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público (Oscip), previstas na Lei nº 9.790, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº
3.100, de 1999, para funcionarem como agências de águas ou de bacias. Devemos
lembrar, todavia, que, quando falamos nessas organizações, não estamos tratando de
natureza jurídica, mas da qualificação de uma pessoa jurídica preexistente para exercer
as atividades preconizadas nas leis federais que delas tratam.

As Organizações Sociais (OS) devem ser pessoas jurídicas de direito privado sem fins
lucrativos dedicadas a atividades sociais, como o próprio nome revela, tais como ensino,
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pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambi-
ente, cultura e saúde, para cujo exercício devem formar parceria com o poder público
por meio da celebração de contrato de gestão. A essas entidades podem ser destina-
dos recursos orçamentários e bens públicos, mediante permissão de uso e dispensada
a licitação, assim como cedidos servidores públicos, com ônus para a origem. Para as
Organizações Sociais, entre outras diretrizes, está a de dar ênfase ao atendimento do
cidadão-cliente.

Exame das competências das agências de águas ou de bacias, previstas tanto na
legislação federal como na dos Estados, demonstrará que não se trata de atividade
social nem de atendimento a cidadão-cliente, mas do exercício de atividades executivas
para o(s)  respectivo(s) comitê(s). As Organizações Sociais, por sua vez, foram concebi-
das para exercer atribuições públicas, de caráter social, visando à extinção de órgãos e
entidades governamentais.

Há, igualmente, quem acene para a qualificação de pessoas jurídicas que atua-
riam como agências de águas ou de bacias com a qualidade de Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse Público (Oscip). Estas, todavia, precisam atuar segundo o
princípio da universalização dos serviços no respectivo âmbito de atuação, o que seria
impraticável para as ações executivas previstas para as agências. Segundo a lei, a
escolha das Oscip pode ser feita pelo órgão estatal que com ela for celebrar termo de
parceria, por meio de publicação de edital de concurso de projetos, significando que o
melhor caminho talvez não seja o da sua escolha de forma aleatória. Haverá, também,
necessidade de contrapartida por parte da entidade privada que pretender qualificar-
se como Oscip.

As Oscip devem ter, entre seus objetivos sociais, pelo menos uma das seguintes
finalidades: (i) promoção da assistência social, da cultura, da defesa e conservação do
patrimônio histórico e artístico, da segurança alimentar e nutricional, do desenvolvimen-
to sustentável, do voluntariado, do desenvolvimento econômico e social e do combate à
pobreza, da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de
outros valores universais, de direitos estabelecidos, da construção de novos direitos e
assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; (ii) promoção gratuita da educa-
ção e da saúde, observada a forma de participação complementar daquelas organiza-
ções; (iii) defesa, preservação e conservação do meio ambiente; (iv) experimentação não
lucrativa de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção,
comércio, emprego e crédito; (v) estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científi-
cos que se referem às atividades acima mencionadas.

Essas atividades podem ser exercidas mediante a execução direta de projetos, pro-
gramas e planos de ações correlatas por meio de doações de recursos físicos, humanos
e financeiros ou pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organiza-
ções sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

Como vimos, tais atividades nada têm a ver com as atribuições previstas para as
agências de bacias. Não podem receber tal qualificação as fundações públicas e as
fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público
ou por fundações públicas.

Os detalhes que apontamos deverão ser bastante examinados e discutidos para
cada caso, na criação das agências de bacias.


